
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2994491 - SP(2025/0266335-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUZANA SALOMAO GARIB
ADVOGADOS : EDUARDO NEGREIROS DANIELI - SP237502

RICARDO LUIZ SALVADOR - SP179023
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -

MS006835
DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -
SP403594

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. VENCIDAS. REVISÃO. CPC/2015. ASTREINTES 
DESCABIMENTO. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS CONHECIDO
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se, sob a
égide do  no sentido da possibilidade de revisão do valor CPC/1973,
acumulado da multa periódica a qualquer tempo. No entanto, segundo o

 § 1º, do  a modificação somente é possível em relaçãoart. 537,  CPC/2015,
(  relator para acórdão Ministroà multa vincenda" EAREsp n. 1.766.665/RS,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em  DJe de 3/4/2024,
.6/6/2024)

3. A Corte local divergiu de tal orientação, porque manteve a decisão do juiz
que revisou, de ofício, o valor consolidado das  vencidas na astreintes
vigência do NCPC, o que não se admite. Portanto, é de rigor reformar o
acórdão recorrido, a fim de reconhecer a preclusão da controvérsia relativa
ao valor do encargo em questão.
III. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos conhecido para dar provimento ao recurso
especial.

Documento eletrônico VDA54863246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 10/03/2026 11:00:20
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2026. Código de Controle do Documento: 539daf96-3058-4775-ab6d-7b2f7d14d6cb



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 03/03/2026  09/03/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2994491 - SP(2025/0266335-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUZANA SALOMAO GARIB
ADVOGADOS : EDUARDO NEGREIROS DANIELI - SP237502

RICARDO LUIZ SALVADOR - SP179023
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -

MS006835
DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -
SP403594

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. VENCIDAS. REVISÃO. CPC/2015. ASTREINTES 
DESCABIMENTO. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS CONHECIDO
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se, sob a
égide do  no sentido da possibilidade de revisão do valor CPC/1973,
acumulado da multa periódica a qualquer tempo. No entanto, segundo o

 § 1º, do  a modificação somente é possível em relaçãoart. 537,  CPC/2015,
(  relator para acórdão Ministroà multa vincenda" EAREsp n. 1.766.665/RS,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em  DJe de 3/4/2024,
.6/6/2024)

3. A Corte local divergiu de tal orientação, porque manteve a decisão do juiz
que revisou, de ofício, o valor consolidado das  vencidas na astreintes
vigência do NCPC, o que não se admite. Portanto, é de rigor reformar o
acórdão recorrido, a fim de reconhecer a preclusão da controvérsia relativa
ao valor do encargo em questão.
III. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos conhecido para dar provimento ao recurso
especial.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (  interpostoCPC/2015, art. 1.042)
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a)
aplicação da  e (b) falta de comprovação do dissídio jurisprudencial, Súmula n. 7/STJ
por inexistência de similitude fática (fls. 248-251).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (fl. 122):

Cumprimento Provisório de Sentença – Plano de Saúde – Obrigação de
Fazer – Decisão que reduziu o valor da multa por descumprimento da
obrigação – Insurgência da autora, visando a mantença da multa, nos
termos em que inicialmente estabelecida – Decisão posterior que já
determinou o bloqueio de valor outro pelo descumprimento – Decisão
mantida, observando o caráter da multa - Agravo desprovido.  
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 234-239).

No recurso especial (fls. 130-145), fundamentado no  III, "a" e "c", art. 105,
da CF, a parte recorrente aduziu dissídio jurisprudencial e contrariedade ao art. 537, §
1º, do  sustentando a impossibilidade de revisão judicial retroativa do valor CPC/2015,
consolidado das vencidas na vigência do NCPC. astreintes 

Contrarrazões às fls. 244-247.

O agravo (fls. 254-262) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 265-272).

É o relatório.

VOTO

Cumpre ressaltar que, na decisão proferida nos EAREsp n. 1.766.665/RS,
relatado pelo Ministro VILLAS BOAS CUEVA, a CORTE ESPECIAL deste Tribunal
Superior assentou o entendimento de que, à luz do  § 1º, do art. 537,  CPC/2015,
somente é possível revisar o valor total da multa periódica vincenda, não sendo
permitida a mudança do montante a qualquer tempo, especialmente quando tal quantia
tenha sido objeto de modificação anterior e estiver, por isso, sob o efeito da preclusão. 

Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA MULTA
VENCIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA. REDUÇÕESCPC/2015.
SUCESSIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO
CONSUMATIVA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se, sob a
égide do  no sentido da possibilidade de revisão do valor CPC/1973,
acumulado da multa periódica a qualquer tempo. No entanto, segundo o
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 § 1°, do  a modificação somente é possível em relação àart. 537,  CPC/2015,
'multa vincenda'.

2. A alteração legislativa tem a finalidade de combater a recalcitrância do
devedor, a quem compete, se for o caso, demonstrar a ocorrência de justa
causa para o descumprimento da obrigação.

3. No caso concreto, ademais, ocorreu preclusão consumativa, pro judicato 
pois o montante alcançado com a incidência da multa já havia sido reduzido
por meio de decisão transitada em julgado.

4. Embargos de divergência conhecidos e não providos.

(  relator para acórdão Ministro Ricardo Villas BôasEAREsp n. 1.766.665/RS,
Cueva, Corte Especial, julgado em  DJe de ) 3/4/2024,  6/6/2024.

 
Com a mesma orientação:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFETIVAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA
MULTA VENCIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA E À LITIGÂNCIACPC/2015.
ABUSIVA REVERSA. PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL.
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA PARA SUPERAÇÃO. ESTABILIDADE, INTEGRIGADE E
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. MANUTENÇÃO.
PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO SOBRE A MULTA. RELAÇÃO COM O
VENCIMENTO. INEXISTÊNCIA. ABUSO DO CREDOR. CONVERSÃO EM
PERDAS E DANOS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RESULTADO PRÁTICO
EQUIVALENTE AO ADIMPLEMENTO. ORDENS JUDICIAIS A ÓRGÃOS
PÚBLICOS E INSTITUIÇÕES PRIVADAS. PREFERÊNCIA.

1. Consoante a regra do  § 1°, do CPC, a modificação das astreintes art. 537,
somente é possível em relação à 'multa vincenda'. Precedente vinculante da
Corte Especial.

2. Não se justifica a alteração de entendimento fixado em precedente
vinculante apenas em virtude de divergência interna do órgão colegiado.

3. Nos termos do  do CPC, "o s tribunais devem uniformizar sua art. 926
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente".

4. A multa periódica é uma técnica processual importante no combate à
litigância abusiva reversa e para garantir a efetividade da tutela jurisdicional.

5. A pendência de discussão sobre a multa periódica não tem relação com o
seu vencimento, o qual ocorre de pleno direito diante do decurso do prazo
para o cumprimento da obrigação, observado o período fixado no preceito.

6. O problema dos valores elevados alcançados com a incidência da multa
periódica deve ser combatido preventivamente das seguintes formas: i)
conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, de ofício, quando
verificada a inércia abusiva do credor em relação ao exercício da faculdade
prevista no  do CPC; e ii) preferência pela expedição de ordens art. 499
judiciais a órgãos públicos e instituições privadas visando ao alcance do
resultado prático equivalente ao adimplemento, substituindo a atuação do
obrigado, quando possível.

7. Recurso conhecido e desprovido.

(  relator para acórdão Ministro RICARDO VILLASEAREsp n. 1.479.019/SP,
BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJEN de 7/5/2025,

)19/5/2025.
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MULTA COMINATÓRIA (ASTREINTES). MULTA VENCIDA. VALOR
ACUMULADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA E À LITIGÂNCIACPC/2015.
ABUSIVA REVERSA. PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL.
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.

1. Consoante a regra do  § 1º, do CPC, a modificação das astreintes art. 537,
somente é possível em relação à 'multa vincenda'.

Precedente vinculante da Corte Especial.

2. A multa periódica é uma técnica processual importante no combate à
litigância abusiva reversa e para garantir a efetividade da tutela jurisdicional.

3. A pendência de discussão sobre a multa periódica não tem relação com o
seu vencimento, o qual ocorre de pleno direito diante do decurso do prazo
para o cumprimento da obrigação, observado o período fixado no preceito.

4. O problema dos valores elevados alcançados com a incidência da multa
periódica deve ser combatido preventivamente das seguintes formas: i)
conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, de ofício, quando
verificada a inércia abusiva do credor em relação ao exercício da faculdade
prevista no  do CPC; e ii) preferência pela expedição de ordens art. 499
judiciais a órgãos públicos e instituições privadas visando ao alcance do
resultado prático equivalente ao adimplemento, substituindo a atuação do
obrigado, quando possível.

5. Recurso especial provido.

(  relator para acórdão Ministro RICARDO VILLASREsp n. 2.013.922/SE,
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 11/11/2025,

)27/11/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AGRAVO
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NOBRE
PARA REDUZIR O VALOR DAS ASTREINTES. RECONSIDERAÇÃO DO
DECISUM PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. PRECEDENTE
DA CORTE ESPECIAL. INSURGÊNCIA DAS PARTES AGRAVADA E
AGRAVANTE NA ORIGEM.

1. A Corte local, com base na análise dos elementos fáticos e probatórios
dos autos, concluiu que as astreintes fixadas levam em conta a recalcitrância
da parte requerida em cumprir a determinação judicial, bem como atendem
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Portanto, a revisão
acerca do respectivo cabimento, revela-se inviável em sede de recurso
especial, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

2. A Corte Especial, no julgamento do  (DJe de EAREsp n. 1.479.019/SP
, firmou posicionamento vinculante no sentido de que: 19/05/2025)

"consoante a regra do  § 1°, do CPC, a modificação das astreintes art. 537,
somente é possível em relação à 'multa vincenda'", e não à vencida, com na
hipótese. Ressalva de entendimento pessoal do relator quanto ao tema.

3. Agravo interno de fls. 251-259, e-STJ, acolhido a fim de, reconsiderando a
decisão agravada, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial. Agravo interno de fls. 207-210, e-STJ, desprovido.

(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp n. 2.747.822/CE,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.
 

A Corte local divergiu de tal orientação, porque manteve a decisão do juiz
que revisou, de ofício, o valor consolidado das  vencidas na vigência do astreintes

Documento eletrônico VDA54156045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 14/02/2026 19:00:07
Código de Controle do Documento: 54d65826-2b29-4d75-a807-7a62951621d3



NCPC – R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais) para R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) –, o que não se admite. Confira-se o seguinte trecho (fls. 123-127):

Conforme se verifica, em cumprimento de sentença, a agravante executa
quantias oriundas do descumprimento de decisão, concernente ao
cumprimento tardio de tutele de urgência, que determinou à executada
custear e autorizar procedimento de que necessitava, sob pena de multa,
indicando o valor de R$ 155.000,00.

A executada apresentou impugnação que foi parcialmente acolhida,
reduzindo-se a multa para R$ 50.000,00 (págs.  dos autos de117/118
cumprimento de sentença).

A relutância do plano de saúde em cumprir a tutela restou bem
caracterizada, porém, ainda que assim tenha ocorrido, como bem constou
na decisão agravada, o valor buscado pela exequente se mostra elevado e a
aplicação desproporcional ao prejuízo da autora, incidindo o disposto no

 § 1º, II do Código de Processo Civil.art. 537,

A natureza jurídica da multa, de medida coercitiva e intimidatória, não admite
exegese que a faça assumir um caráter indenizatório, que conduza ao
enriquecimento sem causa do credor. Nesse sentido:

[....]

Na hipótese em tela, assim se procedeu com redução da multa em patamar
que se adequa à situação, nada havendo a se alterar. Ante o exposto, voto
pelo não provimento do agravo.

 
Portanto, é de rigor reformar o acórdão recorrido, a fim de reconhecer a

preclusão da controvérsia relativa ao valor do encargo em questão.

Diante do exposto, CONHEÇO do agravo nos próprios autos para DAR
PROVIMENTO ao recurso especial, a fim de declarar preclusa a discussão sobre o
montante consolidado das vencidas na vigência do NCPC e, por astreintes 
conseguinte, restabelecer o seu valor em R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil
reais).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.994.491 / SP
Número Registro: 2025/0266335-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028895420248260011 22114968620158260000 22877404120248260000 28895420248260011

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUZANA SALOMAO GARIB
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ SALVADOR - SP179023

EDUARDO NEGREIROS DANIELI - SP237502
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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